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• Objetivo é obrigar Estados 
e municípios a aplicar 

154Xti.  da, arrecadação em 
educação básica 
VANNILDO MENDES  

RASILIA — O governo federal 
vai enviar ao Congresso 
emenda constitucional que 

obriga Estados e municípios a apli- 
15% do que arrecadam com lin-

: posto,• sobre Circulação de Mercado- 
é Servicos (1CMS), Fundo de 

''Palticipação dos Municípios (FPM) 
&fundo de Participação do S Estados 
.(FM) no ensino de 1 9  grau. Além 

o,, a União aumentará em R$ 900 
milhões os seus repasses vinculados, 
destinados sobretudo para as re- 

; agfcl,bá mais pobres, de modo que o 
15`fittsii passe a aplicar no mínimo 14 
12 bilhões ao ano na educação bási-
ca, A proposta do governo integra 
amplo programa de valorização do 
ensino fundamental, lançado ontem 
j'Aió presidente F'ernando Henrique 
çardoso em reunião com os gover-
fiadores na Granja do Torto. 

i 	O programa prevê a criação do 
Fundo de DeserivOlvimento do Ensi-
no Fundamental e de Valorização do 
Magistério e estabelece critérios rígi-
clb1(na aplicação do dinheiro, a fim 
d'e impedir os desvios freqüentes de 
recursos. O objetivo é elevar para R$ 
300 a média anual gasta, por aluno . , 
da rede pública de lv grau. Hoje, essa 
média é inferior a R$ 100 na maioria 
dos Estados do Norte e Nordeste, 
0.ritra 14 215 recomendados por °r- 

i.-  Ortismos internacionais. 
pacote de medidas, envolvendo 

os' aapectos fiscais e a reformulação 
, da carreira do magistério, será discu-

tido, ao longo de setembro, com 
presentantes dos Estados e municí-
pios para que as regras tenham efi-
cácia nacional, explicou o ministro 
da Educação, Paulo Renato de Sou- , 	s win=n. 
NtiSin 15 de outubro, o governo 

da a proposta final ao Coliges:- 
,:çontendo as modificações de or- 

di constitucional e a parte a ser 
a em leis federais. 

Segundo Paulo Renato, a falta de 
critérios na aplica-

_ ção ,dos recursos 
educacionais, que 

	

tern privilegiado o 	AST 
e4uiino superior, per- 

.1- t-""r0 IZITT-345 dê-- 
desvios. "De tudo 

	

é destinado pa- 	DE R$ 3 
~,o setor, muito 

	

,pOço chega efetiva- 	A- 
te 

 
à sala de au- 

constatou. Ele 
acoi.t a má distribuição, que bai-
nível do ensino e avilta os sala- ss 

o,rws dos professores. Há docentes ein 
dés nordestinas ganhando me-

' R$ 30 por mês. "Vamos elimi-
„: W da face do País esse tipo de sa1ã- 

11tYlnáigna" 
$em querer assumir compromisso 

a criação de um piso nacional, 
Panlo Renato assegurou que a média 
salarial mensal dos professores equi-
valerá, por norma legal, ao custo per 
capita anual  de R$ 300 por aluno. Do 

de 1 ,3 milhão de professores de 
grau do País, 300 mil São leigos e o 

--programa prevê uma fatia dos recur-, 

LUINI 

Ferna,ndo Henrique apresenta proposta para o ensino básica' emenda constitucional depende de negociação com governadores e prefeitos 

Desenvolvimento 
do Ensino 

Fundamental e de 
Valorização do 

Professor 

o teto salarial não poderá ser maior do que o dobro do piso em 

cada categoria docente 

orlo 4 ,frAtQs, numeroefio 
't 4 	 • 

1.1L 1 	 #Il5"•.` '>4   

Estados e municípios terão de qualificar seus professores em cinco 

anos para que todos tenham ao menos formação de 22  grau 

Professores perderão privilégios mas têm promessa 
de maiores salários 

do ministro ti 

60% dos recursos 
estaduais e 

municipais para 
educação passam 

a ser administrados 
pelo Fundo 

,) dinheiro será 
distribuído aos 

Estados e municípios 
segundo o número de 
alunos matriculados, 

que deverão, 
privilegiar o ensino 

fundamental 

50% dos recursos 
dos fundos serão 
destinados aos 

salários dos 
professores 

Ensino de 1 
grau terá • 

orçamento de 
R$ 12 bilhões 

.4>. 4"N.4%•414*,» <4•J‘ 44- 

sos para que eles recebam treina- , 
mento. 

A proposta não obriga Estados e 
municípios a destinar mais recursos 
dos seus orçamentos para o ensino, 
mas a priorizar a educação básica e 
a adotar eritérioS transparentes na 
aplicação. Estados e municípios que 
aplicam no ensino fundamental me-
nos do que a média per capita pre-
tendida receberão recursos suple-
mentares da União, desde que criem 

redes de ensino pró- 
prias. O ministro ad- 
mitiu que as novas 

O POR 	regras retirarão a li- 
berdade de Estados 

'e-S-ER-Á--  e' fifrfiliTerp'M-  pai a 
administrar os re-

00 POR 	cursos da educação, 
mas disse que a pro-

O 	posta obteve apoio 
dos governadores 
com os quais já con-

versou, inclusive Mário Covas, de São 
Paulo. 

Para o tributarista Antonio Carlos 
Rodrigues do Amaral, a formação de 
um fundo com recursos estaduais e 
municipais para custear o ensino 
fundamental vai depender de uma 
grande articulação politica." O pro- 
fessor lembrou que a Constituição 
de 1988 estabeleceu liberdade para 
o, município usar os 25% destinados 
à educação de acordo com suas ne-. 
cessidades. "Resta saber se uma ci-
dade.com  o problema de analfabetis-
mo equacionado, não terá outras 
prioridades dentro do setor." o  


